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Sustentabilidade ambiental: a busca 
da equidade na saúde

Elioenai Dornelles Alves1

Sônia Lúcia dos Reis Alves2

Resumo: Este trabalho propõe contribuir para o alcance da sustentabilidade 

ambiental na UnB, por meio da elaboração de um Projeto Pedagógico transdis-

ciplinar, visando à educação e a comunicação para a formação de uma cons-

ciência profissional e pública relativa à saúde e seus determinantes sociais. 

Constata-se o conceito de sustentabilidade ambiental, quando aplicado à área 

de saúde, deve fundamentar-se no princípio ético da equidade com relação às 

gerações presentes e futuras e deve articular-se aos Determinantes Sociais 

de Saúde. Assim, a sustentabilidade é percebida no acesso à moradia, à água 

potável e ao esgotamento sanitário, aos serviços da saúde, a uma alimenta-

ção saudável, à produção agrícola, ao trabalho e renda, envolvendo também 

os ambientes de trabalho, o estilo de vida e a formação e participação de redes 

sociais e comunitárias. A experiência, iniciada pelo Núcleo de Estudos em Edu-

cação e Promoção da Saúde (NESPROM/CEAM/UnB), lança as sementes para 

a caminhada, porém, as evidências indicam uma multiplicidade de trajetórias 

para o envolvimento da universidade na produção de saúde por meio de seus 

determinantes. O que se pretende como produto final da proposta é o desenvol-

vimento de competências no contexto das profissões universitárias integrando 

os fundamentos e práticas éticas, econômicas, sociais e ambientais que res-

pondam aos desafios da sustentabilidade em saúde na UnB.

Palavras-chave: saúde, sustentabilidade, equidade, educação.

1 Professor Titular da UnB, Livre Docente e Doutor em Enfermagem.
2 Enfermeira de Saúde Pública, mestre em Educação, colaboradora da UnB – CEAM – NESPROM.



122 Universidade para o século XXI: educação e gestão ambiental na Universidade de Brasília

Introdução

O conceito de sustentabilidade ambiental aplicado à área de saúde deve fun-
damentar-se no princípio ético da equidade com relação às gerações presentes 
e futuras, ou seja, “assegurar ações e serviços de todos os níveis de acordo com 
a complexidade que cada caso requeira, more o cidadão onde morar, sem privilé-
gios e sem barreiras. Todo cidadão é igual perante o SUS e será atendido confor-
me suas necessidades até o limite do que o sistema puder oferecer para todos” 
(BRASIL, 1990). Quando articulado à temática ambiental, propõe-se a equidade 
relativa aos Determinantes Sociais de Saúde (DSS).

Portanto, a sustentabilidade na área de saúde está assentada sobre o pres-
suposto de que a saúde humana deve ser compreendida e analisada a partir 
das formas de organização da sociedade, ou seja, de sua estrutura econômica 
e social, na medida em que esta dimensão subordina ou subsume as dimensões 
naturais (atinentes ao ambiente físico e à constituição genética e fisiológica dos 
indivíduos). 

Assim, determinação social refere-se às várias formas possíveis de conhecer, 
de modo mais concreto ou específico, estas relações entre saúde e sociedade, 
abrangendo a noção de causalidade, mas sem se restringir a ela.

De outra forma, os DSS representam um movimento em defesa da justiça 
social em saúde. Após a publicação de seu Relatório em 2008, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) passou a promover o debate sobre as iniquidades em 
saúde e, nesse sentido, cita o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES), 
a mobilização deve ocorrer “diante de outros problemas sociais e políticos da 
sociedade e em articulação com movimentos que objetivam a conquista de um 
conjunto de importantes direitos sociais e políticos, os quais se encontram histo-
ricamente negados. É uma questão de empoderamento e manutenção do poder 
por parte de diversos movimentos sociais que pactuam, entre si, uma agenda de 
transformação social e política”.

Deste modo, o envolvimento e a contribuição do Núcleo de Estudos em Edu-
cação e Promoção da Saúde – NESPROM/CEAM/UnB, para um presente e um fu-
turo sustentável, poderá beneficiar a UnB de uma melhor compreensão no modo 
como os estudantes, professores, funcionários, movimentos e a sociedade em 
geral poderão incorporar os princípios da sustentabilidade em saúde no quadro 
de suas profissões, funções e atividades.

Esse trabalho tem por objetivo propor a realização de um projeto pedagó-
gico interdisciplinar com vistas à educação e à formação de uma consciência 
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profissional e pública relativa à saúde e seus determinantes sociais. O que se 
pretende é o desenvolvimento de competências para produzir saúde no contexto 
das profissões universitárias integrando os fundamentos e práticas éticas, eco-
nômicas, sociais e ambientais que respondam aos desafios da sustentabilidade 
em saúde, por meio de ações de comunicação e de educação formal.

As informações e a literatura relevante sobre o tema encontram-se nas Car-
tas e Declarações de compromisso assinadas pela UnB, como a Carta da Terra 
e a Declaração de Talloires (1990), da qual destacamos algumas contribuições 
para a proposta.

Para além da formação de uma maior conscientização do público em geral 
para a necessidade do desenvolvimento sustentável, a abordagem da sustenta-
bilidade a partir dos DSS poderá alargar o raio de intervenção da UnB, estimu-
lando a colaboração com outras universidades nacionais e estrangeiras para o 
desenvolvimento sustentável, como também a participação da sociedade civil 
organizada, estabelecendo redes e alianças com as instituições e organizações 
para reforçar o ensino e a prática para a produção de saúde.

Ao introduzir abordagens multidisciplinares para a produção de saúde a par-
tir dos DSS, a UnB contribui para a reformulação dos currículos acadêmicos e 
dos programas de investigação, como também contribui para a criação de uma 
cultura centrada no desenvolvimento sustentável em favor da saúde.

Outra abordagem literária de relevância são as Cartas e Declarações de 
Promoção da Saúde, assinadas pelo Brasil, cujo conteúdo socioambiental é de-
monstrado no quadro abaixo:

Quadro 1: Cartas da promoção da saúde e a sustentabilidade socioambiental

DOCUMENTO RECOMENDAÇÕES SOCIOAMBIENTAIS 

Atenção primária e 
promoção da saúde 
(1978)

A conquista do mais alto grau de saúde exige a intervenção de mui-
tos outros setores sociais e econômicos, além do setor saúde;

Carta de Ottawa 
(1986) 

O acompanhamento sistemático do impacto que as mudanças no 
meio ambiente produzem sobre a saúde – particularmente nas áre-
as de tecnologia, trabalho, produção de energia e urbanização – é 
essencial e deve ser seguido de ações que assegurem benefícios 
positivos para a saúde da população. A proteção do meio ambiente e 
a conservação dos recursos naturais devem fazer parte de qualquer 
estratégia de promoção da saúde.
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Declaração de 
Adelaide (1988) 

Criando ambientes saudáveis. Políticas que promovam a saúde só po-
dem ser sucesso em ambientes que conservem os recursos naturais, 
mediante estratégias ecológicas de alcance global, regional e local. 
São necessários esforços para uma coordenação interssetorial, visan-
do a assegurar que as decisões que levem a saúde em consideração 
sejam encaradas como prioridade ou pré-requisito para o desenvolvi-
mento industrial e da agropecuária. As instituições educacionais pre-
cisam responder às necessidades emergentes da nova saúde pública, 
reorientando os currículos existentes, no sentido de melhorar as habi-
lidades em capacitação, mediação e defesa da saúde pública.

Declaração do México 
(2000)

Constatam a necessidade urgente de abordar os determinantes so-
ciais, econômicos e ambientais da saúde, sendo preciso fortalecer os 
mecanismos de colaboração para a promoção da saúde em todos os 
setores e níveis da sociedade.

Declaração de Sunds-
vall (1991)

Capacitar comunidade e indivíduos a ganhar maior controle sobre 
sua saúde e ambiente, através da educação e maior participação nos 
processos de tomada de decisão; Construir alianças para a saúde e 
os ambientes favoráveis;
Mediar os interesses conflitantes na sociedade, de modo que se pos-
sa assegurar o acesso igualitário a ambientes favoráveis à saúde.

Rede de Megapaíses 
para a Promoção da
Saúde (1998)

Desenvolver a saúde promovendo estratégias em quatro áreas: Esti-
los de vida saudáveis; Curso de vida saudável; Preservação do meio 
ambiente; Preservação de assentamentos.

Fonte: Brasil. Secretaria de Políticas de Saúde. Projeto Promoção da Saúde. As Cartas da Promoção da 

Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2002.

Após esta introdução, examina-se o modelo da prática da sustentabilidade 
socioambiental desenvolvida pelo NESPROM/CEAM/UnB focalizada na produção 
de saúde. Segue-se uma análise da importância dos Determinantes Sociais de 
Saúde realçando as tendências emergentes em saúde pública e as razões que 
devem levar as universidades a assumirem o compromisso com o desenvolvi-
mento sustentável a partir destes determinantes. Faz-se uma pequena análise 
sobre a importância de um Projeto Pedagógico sobre o tema e termina-se com 
algumas considerações finais.
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2. O NESPROM/CEAM/UnB e a Sustentabilidade Socioambiental: da 
graduação e pós, à extensão universitária

As questões sobre a sustentabilidade na área de saúde para os estudantes 
dos cursos de graduação estão em relação direta com as Cartas de Promo-
ção da Saúde e com os principais conceitos de saúde pública, uma vez que 
esta fundamentação é essencial para suscitar reflexão e o nexo necessário 
às diversas áreas de conhecimento às quais o tema diz respeito.

À continuação e no nível de especialização aberta à comunidade, o co-
nhecimento sobre a sustentabilidade é observado no Curso de Educação e 
Promoção da Saúde. Neste curso são também privilegiados, de forma intro-
dutória, os conteúdos das Cartas como também os da Política Nacional Pro-
moção da Saúde (PNPS) e da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS). Estes documentos informam as diretrizes atuais sobre a prá-
tica da sustentabilidade em saúde, as estratégias e a metodologia adotadas 
pelos órgãos governamentais para a implementação da ação educativa.

Assim, pode-se verificar, por exemplo, as diretrizes para a prática educa-
tiva e o apoio governamental para a reorientação das práticas de saúde de 
modo a permitir a interação saúde, meio ambiente e desenvolvimento susten-
tável e para a produção de conhecimento e desenvolvimento de capacidades 
para a sustentabilidade na área de saúde.

À continuação, é disponibilizado o conhecimento sobre metodologias 
de pesquisa aplicadas à educação e à saúde onde é buscado oportunizar 
uma prática intervencionista interdisciplinar com projetos simplificados de 
educação e promoção da saúde partindo da proposta multiprofissional ela-
borada por Maria Ivone Chaves Mauro. Esta orientação é adaptada pelo 
NESPROM/UnB em torno das áreas e indicadores sociais relevantes, crian-
do um vínculo de educação permanente em saúde, vinculado às atividades 
propostas em projetos ao ensino, à pesquisa e à educação permanente em 
saúde em serviço.

Por ultimo, é disponibilizado na modalidade de extensão universitária o 
curso de Promoção da Saúde no Meio Urbano, cujo enfoque principal é a re-
lação do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), que estabelece normas de or-
dem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em 
prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como 
do equilíbrio ambiental. Apresentado em quatro módulos, para cada tema é 
disponibilizado um texto base para a leitura e reflexão dos alunos.
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Assim, o Módulo I, intitulado “Pensando em sua cidade”, visa ao entendimen-
to e a explicar porque a cidade deve promover e produzir saúde, as articulações 
e os valores entre a política urbana. Para tanto, foi elaborado um Mapa das Ce-
nas Urbanas para a leitura da cidade, e um roteiro de observação para identifi-
cação e reflexão sobre os pontos críticos da cidade que interferem na saúde. A 
observação, tomada como matéria prima por Naomar Filho, representa o início 
da cadeia produtiva do conhecimento, transforma-se em dados que são proces-
sados para produzir informação.

Com esta metodologia, dá-se o inicio de um diagnóstico situacional dos ris-
cos urbanos à saúde.

Na sequência (Módulo II), são formados quatro grupos de discussão em Fó-
runs específicos com o propósito de refletir os 16 princípios do Estatuto da Cidade 
e sua relação com a saúde. Temos assim: grupo 1. Cidades sustentáveis; Gestão 
Democrática, Planejamento e instrumentos da política; grupo 2. População de 
baixa renda, Oferta de moradia, Poder público, Uso do solo; grupo, Prevenção 
de riscos em assentamentos precários 3. Produção, consumo e expansão da ci-
dade, Preservação do patrimônio, Promoção de empreendimentos, Cooperação, 
Valorização dos imóveis; grupo 4. Equipamentos urbanos, Mobilidade urbana, 
Pessoas com restrição de mobilidade, Trânsito, Integração, Benefícios e ônus.

No Módulo III é discutida a função da cidade e a distribuição social da saúde 
de forma a estimular a reflexão sobre as características do ambiente natural e o 
ambiente criado, a história natural das doenças e a política nacional e interna-
cional de promoção da saúde.

Por último, no Módulo IV, é refletido o tema participação e controle social, no 
qual se destaca a importância da participação e da mobilização da sociedade 
com vistas à realização de um pacto pela vida entre os cidadãos e autoridades 
locais.

 Observa-se, portanto, que os cursos dirigidos à sustentabilidade imple-
mentados no NESPROM/CEAM/UnB sugerem representar as sementes para a 
caminhada ao desenvolvimento sustentável, acrescentando competências no 
decorrer de suas vidas como estudantes e como futuros profissionais.

3. Os Determinantes Sociais de Saúde (DSS) e a 

sustentabilidade em saúde

Segundo Buss e Pellegrini, a comissão homônima da OMS adota uma defini-
ção segundo a qual os DSS são as condições sociais em que as pessoas vivem 
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e trabalham – a causa das causas – e são assim representados no Modelo de 
Dahlgren e Whitehead:

Figura 1. Determinantes Sociais de Saúde. Fonte: BUSS (2007)

Este modelo, informam os autores, “inclui os DSS dispostos em diferentes 
camadas, desde uma camada mais próxima dos determinantes individuais até 
uma camada distal, onde se situam os macro determinantes”.

Assim, pode-se observar na Figura 1, que os indivíduos estão na base do 
modelo, com suas características individuais de idade, sexo e fatores genéticos 
que, evidentemente, exercem influência sobre seu potencial e suas condições de 
saúde. A seguir aparecem o comportamento e os estilos de vida individuais. 
Para os autores, “esta camada está situada no limiar entre os fatores individuais 
e os DSS, já que os comportamentos, muitas vezes entendidos apenas como 
de responsabilidade individual, dependentes de opções feitas pelo livre arbítrio 
das pessoas, na realidade podem também ser considerados parte dos DSS, já 
que essas opções estão fortemente condicionadas por determinantes sociais – 
como informações, propaganda, pressão dos pares, possibilidades de acesso a 
alimentos saudáveis e espaços de lazer etc.”.

A camada seguinte destaca a influência das redes comunitárias e de apoio, 
cuja maior ou menor riqueza expressa o nível de coesão social que, como vimos, 
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é de fundamental importância para a saúde da sociedade como um todo.
No próximo nível estão representados os fatores relacionados a condições 

de vida e de trabalho, disponibilidade de alimentos e acesso a ambientes e 
serviços essenciais, como saúde e educação, indicando que as pessoas em des-
vantagem social correm um risco diferenciado, criado por condições habitacio-
nais mais humildes, exposição a condições mais perigosas ou estressantes de 
trabalho e acesso menor aos serviços.

Finalmente, no último nível, estão situados os macrodeterminantes relacio-
nados às condições econômicas, culturais e ambientais da sociedade e que 
possuem grande influência sobre as demais camadas.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2. Mapa das cenas urbanas e riscos à saúde.

Nesta visão, são estratégias da educação ambiental para a promoção da 
saúde: intersetorialidade, mobilização social e de parcerias na implementação 
das ações, sustentabilidade, defesa pública da saúde (advocacia), cuja meta é 
a qualidade de vida.

Assim, ao centrar sua atenção no comportamento, nas atitudes, no estilo de 
vida, nas condições de vida e trabalho e na formação de redes comunitárias em 
favor da saúde, as ações educativas internas e externas à UnB se compatibili-
zam com os princípios da Carta da Terra e da Declaração de Talloires (1990), 
promovendo a defesa dos direitos de todas as pessoas a um ambiente natural e 
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social, capaz de assegurar a dignidade humana, a saúde corporal e o bem-estar 
espiritual, incentivando a adoção de estilos de vida que acentuem a qualidade de 
vida e subsistência material e, respectivamente, privilegiando a educação para 
uma cidadania ecológica responsável – estimulando a divulgação de informação 
e fazendo chegar essa informação a docentes, alunos e funcionários.

Neste sentido, o desafio é formar uma aliança com as universidades de 
todo o mundo para que possamos, juntos, aprender a cuidar uns dos outros 
a partir de valores bioéticos sociais e ambientais. Ainda conforme a Carta da 
Terra, “Devemos entender que, quando as necessidades básicas forem supri-
das, o desenvolvimento humano será primariamente voltado a ser mais e não 
a ter mais. Temos o conhecimento e a tecnologia necessários para abastecer 
a todos e reduzir nossos impactos no meio ambiente. O surgimento de uma 
sociedade civil global está criando novas oportunidades para construir um 
mundo” democrático e humano. Nossos desafios ambientais, econômicos, 
políticos, sociais e espirituais estão interligados e juntos podemos forjar so-
luções inclusivas.

Nesta perspectiva e com a proposta de formar uma consciência pública a 
respeito da saúde e melhorar a competência dos alunos, os integrantes do NES-
PROM/CEAM/UnB, como também, em consonância com a missão e princípios da 
UnB, ou seja, com a formação de cidadãos comprometidos com a ética, a res-
ponsabilidade social, o desenvolvimento sustentável e a valorização da vida. 

4. Os Determinantes Sociais de Saúde e a Educação

Os êxitos no campo da saúde pública no Brasil assinalam a importância da 
relação da saúde com os ambientes e a prioridade da educação como mediado-
ra do conhecimento da realidade a ser adaptada, reproduzida ou transformada 
pelos cidadãos.

“Iniciando pela “Casa Higiênica”, a educação em sua vertente ambiental, 
teve como propósito” a regulação do contato entre os indivíduos e família, cidade 
e Estado [...] teve na casa um dos seus maiores aliados”. A habitação antiga, de 
arquitetura fechada elaborada para responder ao medo dos maus ares, miasmas 
e ventos foi duramente atacada pelos médicos como insalubre e doentia. Com 
origens também no período colonial, vem a preocupação com os bens de consu-
mo coletivo, o esgotamento sanitário, a limpeza das ruas e dos terrenos, suge-
rindo uma ação educativa de característica adaptadora em nome do controle de 
doenças como a peste, a febre amarela e a varíola e a favor do Estado.
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A racionalidade educativa sanitária e ambiental doméstica e urbana 
chega aos ambientes de trabalho no século XX, em 1944, com a criação 
do Serviço de Medicina e Segurança do Trabalho (SESMT) e da Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), responsáveis pela elaboração 
de mapas de risco e pela ação educativa para a prevenção de acidentes e 
doenças ocupacionais nos ambientes de trabalho. A ação educativa imple-
mentada pela CIPA se viabiliza com o ensino das noções sobre as condições 
químicas de risco ambiental identificadas nas fumaças, pós, fibras, vapo-
res..., nas condições físicas de risco ambiental representadas pelo calor, 
ruídos, iluminação...; os riscos biológicos e os micro-organismos e os riscos 
mecânicos responsáveis pelos acidentes com feridas, cortes, fraturas, mu-
tilações e mortes imediatas.

Atualmente, com a criação da Política Nacional de Educação Permanen-
te em Saúde, a relação educação, saúde e ambiente deverá ser efetuada nos 
ambientes escolar, comunitário e laboral. Esta modalidade educativa “parte do 
pressuposto da aprendizagem significativa, que promove e produz sentidos, e 
sugere que a transformação das práticas profissionais esteja baseada na refle-
xão crítica sobre as práticas reais”.

Este breve cenário histórico demonstra que a relação educação, saúde 
e ambiente se faz presente em todas as áreas de conhecimento, configu-
rando uma característica multidisciplinar e multiprofissional, demonstran-
do e acompanhando o processo de mudanças sociais e econômicas da 
sociedade.

Para a OMS, na área de saúde, a sustentabilidade é assumida como 
devendo se fundamentar no princípio ético de equidade em relação às ge-
rações presentes e futuras, à sustentabilidade dos determinantes da saúde 
(emprego, renda, desigualdades e condições de vida) e ambiental (manu-
tenção dos serviços dos ecossistemas que servem de suporte à vida) para 
o alcance de melhores condições de bem-estar e qualidade de vida. Assim, 
considera-se que quanto maiores as iniquidades sociais, mais as popula-
ções ou grupos populacionais se tornam vulneráveis, vivenciando de modo 
mais intenso e ampliado os efeitos negativos ocasionados pelas inúmeras 
atividades econômicas, legais e ilegais, que, cada vez mais conectadas ao 
mercado global, deixam seus rastros de destruição ambiental e impactos à 
saúde nos locais em que situam seus processos de produção e/ou de dis-
posição de resíduos. 
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5. Considerações finais

Os estudos e documentos apresentados sobre a implementação do conceito 
de sustentabilidade na área de saúde no ambiente universitário ultrapassa as 
fronteiras das ciências da saúde, inserindo-se em todas as áreas de conheci-
mento da academia.

Observa-se que há um longo caminho a percorrer quando a análise recai so-
bre uma concepção mais ampla de sustentabilidade, como no caso da área de 
saúde, mas esta trajetória para a conquista da saúde coloca como primordial a 
estruturação das seguintes principais ações:

Um Projeto Pedagógico transdisciplinar elaborado a partir das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais e dos conceitos gerais preliminares que norteiam o campo 
das atividades profissionais, nas quais a sustentabilidade, compreendida a par-
tir dos Determinantes Sociais de Saúde, poderá se inserir;

 A comunicação não só como uma estratégia para prover os estudantes e a 
coletividade de informações, pois se reconhece que a informação não é suficien-
te para favorecer mudanças, mas é uma chave, dentro do processo educativo, 
para compartilhar conhecimentos e práticas que podem contribuir para a con-
quista de melhores condições de vida. Reconhece-se que a informação de quali-
dade, difundida no momento oportuno, é um poderoso instrumento de promoção 
e da sustentabilidade em saúde.

É onde queremos chegar!
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